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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JÂRU

MENSAGEM NO 691/GP/2020

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Cláudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciaçáo dessa digna Câmara Municipal o Projeto de Lei n"

2g2)lGp t2O2O, que dispõe s'oor. á abertura de crédito adicional suplementar por excesso de

ãirecaAaçao no valor dà R$ 1.161.759,63 (um milhão, cento e sessenta e um mil. setecentos e

cinquenta e nove reais e sessenta e três centavos).

Considerando a Medida Provisória No 938, de 2 de abril de 2020, dispoe sobrê a

prestação de apoio financeiro pela União aos entes federativos que recebem recursos do Fundo

ãe eaàicipaçaó dos Estados - rpe e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, com o

ãúi"tiro ,iá ritig", as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade pública

reóonnecido pêlõ Decreto Legislativo no 6, de 20 de març9 de,2020, e da emergência de saúde

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19)'

Art. 1o A Uniáo prestará apoio financeiro aos Estados, ao Distrito

Federal e aos MunicÍpios, por meio da entrega do valor

correspondente à variaçáo nominal negativa entre os valores

creditados a título dos Fundos de Participação de que tratam as

alíneas "a" e "b" do inciso I do caput do art. 159 da Constituiçêe'
de março a junho do exercício de 2020, em relação ao mesmo
peÍíodo Oe 2Ot g, anteriormente à incidência de descontos de

qualquer natureza, de acordo com os prazos e as condiçÕes

estabelecidos nesta Medida Provisória e limitados à dotação

orçamentária específica para essa finalidade.

§ 10 O valor a que se refere o caput será ga-lculado a partiÍ das

iariaçóes mensais de março a junho de 2020 em relação ao

mesmo período de 2019, para cada ente federativo'

Dada a situaÇão de emergência de saúde pública de importância internacional

relacionada ao coronavírul- (Covid-19), ãs entes da Federáção se deparam com a necessidade

de incluir em seus respectivos orçamentos dotaçáo suficiente paJ1flz9l fiente. ao ênfrentamento

ãã paná.mla. A pand'emia de Cóvid-19, causaóa pelo vírus SARS-CoV-2 ou Novo Coronavírus,

vem produzindo ,"p"r"r""õ"s não apenas de oidem biomédica e epidemiológica em escala

irou"i, ,a. também repêrcussões e impactos sociais, econômicos, políticos, culturais e

Éistóri"os sem precedentes na história recente das epidemias'

Um dos efeitos em Âzâo da pandemia do coronavírus sARS-CoV-2 (Covid-19)' e a

queda na arrecadação da receita, trazendo impactos fiscais decorrentes de despesas continuas e

àutrãs criaaas parjo enfrentamento da pandemia. Os recursos seráo destinados para mitigação

de seus efeitos financeiros, sendo destinado para acobertar despesas com pagamento de

f.Áênsagem 691 de 20107/2020, assinado na forma do Decreto n" 11 990/2019 (lD: 175365 e CRC: 7837CO76)'
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pessoal (Vencimento e Vantagens Fixas - Pessoal Civil) da Secretaria Municipal de Administração
Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF. conforme solicitado pela SEMAPLANF, através da
Comunicação lnterna no 56612020.

Considerando a Nota Técnica no 2012020, da Confederação Nacional dos Municípios
CNM;

Considerando o artigo 40 da Lei no 4.32016/., sâo créditos adicionais, as
autorizaçóes de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o artigo 43 da Lei no 4.32O164, a abertura de crédito dos créditos
supiementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa
e será precedida de exposiçáo justificativa:

Refericjo projeto de lei é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo
Municipai, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara
Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplementar estão
previstas na Lei Federal n. 4.32o1&4, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de
direito financeiro. sendo que no particulaÍ, Íeza o artigo 41. I e ll:

Art. 41 . Os créditos adicionais classificam-se em:

I - Suplementarês, os destinados a reforço de dotação
orçamentária;

ll ' Especiais, os destinados a despesas para as quais
não haja dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a realizaçáo da operação em exame, não havendo, portánto, qualquer óbice à sua
efetivação, desde que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta
natureza.

. Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art.43. A abertura de creditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer
à despesa e será precedida de exposiÉo justificativa.

§ ío. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo. dêsde
que náo comprometidos:

I - o superávit financeiro apuracio em balanço patrimonial do
exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulaÉo parcial ou total de dotaçôes
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorização em Lei;

C art.43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais.

Pelo exposto. 1ulmgtgqos -a 
apreciação de Vossas Excelências o presente projeto

de Lei. nos têrmos do art.62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discuticío e
aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação da matéria em
exame.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 20 de julho de ZOZO.

l\,lensagem 59í de 2Cl07,,2C20. assinado na fo.ma do Decreto no í_1-990/2019 (lD: í75365 e CRC: 7E37CD76). 2t3
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Atenciosamente,

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do MunicÍpio de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede, 1O8O-SetoÍ02-Jan ROCEP: 76 89G0o0
contato: (69) 3521-í 384 - Site: www.jaÍu ro.gov.bÍ - CNPJ: 04.279.238/00.01-59

A PROC
asÉiilõtura - /,eieÍotwa ,v 11.990 de 01/11l20't9.

Documento assinado eletronicamentê por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prêfeito

Municipal, em 23107 !2020 às 13:19, horário de Jaru/RO, com fulcro no aít. 13 co Decreto n"

A autenticidade deste documênto pode ser conferida no site gP!gç--JêIg1BQ, informando o lD

175365 e o codigo verificador 7837CD76.

Referência: elq§eS§gO:!1I159402P.
DoCio lD: 175365 v1

3/3
túe^sagêm 691 de 20107/2020, assinado na foÍma clo oecreto n' 11'990/201s (lD: 175365 e cRC: 7837CD76)'



ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 292OIGPI2O2O

Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação
referente Apoio Financeiro pêla Uniáo aos entes Federativos
- AFM, conforme Medida Provisória no 938, de 2 de abril de
2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas
atribuiçóes que lhe confêre a art. 34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

FAZ SABER que a GÂMAFtn MUNICIPAL DE JARU aprovou e eu sanciono a

seguinte:

LEI

ffi

Art.1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito adicional

suplementar por excêsso de arrecadaçáo na importância de R$ 1.161.759,63 (um milhão, cento e

sessenta e um mil, setecentos e cinqúenta e nove reais e sessenta e três centavos), na unidade

orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43o da Lei no 4.320164, Lei Orçamentária Anual (Lei

no 2558, de 25 de novembro de 2019) distribuídos a seguinte dotação:

24t47 !2020

SUPLEMENTAÇÃo 1+1 R$ '1.161.759,63

02 04 o0 SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJ. E FAZENDA SEMAPLANF

04j22.0007.2049 FOLHA DE PAGAMENTO DA ADM GERAL R$ 1.161.759,63

3.í.90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
F.R.:0222
2 Recursos de Outras Fontes Exercício Corrente

Art.2o - para cobertura ao crédito aberto, no Artigo primeiro, o Poder Executivo

utilizará de recursos por excesso de arrecadação fonte 02.22.9999 - Recursos de Outras Fontes -

Exercício Corrente -Recursos destinados á enfrentamento de calamidade pública - Apoio

financeiro pela União aos entes federativos que recebem recursos do Fundo de Participação dos

Estados - Fpf e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM - Medida Provisória 938, de 2

de abril de 2020.

Art.3o Faz partê desta Lei Anexo l- Memória de cálculo-

o
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projêro de Lei 2920 de 20/07/2020, assinado na forma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 175360 e CRC: 393FF3BC).
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Art.40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito. Jaru/RO.20 de julho de2020.

JOÃO GONçALVES S|LVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. í080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: 3521-1384 - Site: www. to br - CNPJ: 04.279-238/0001-59

ATJROC
àssrÍár:rà 1
eletÍüúc a ?r-7

Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, prefêito
Municipai. em 2310712020 às 13:19. hoÍário de Jaru/RO, com fulcro no art. í8 do Decreto no
11.990 de 01111t2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc Jaru/Ro, informando o lD
175360 e o código verificador 393FF3BC.

Referência: Processo no 1Sí59/2020. Doclo lD: 175360 vÍ

Projetc dê Lei 2920 de 20107i2020. assinado na forma do Decreto ôo 11.990/2019 (tD: 1zs36o e cRc: 393FF3BC) 212
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Excesso de Arrecadaçáo

Fonte: Balancete da Receita/Extrato Bancário

ESTADO OE RONDÔNlA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do MunicíPio de Jaru

EXCESSO OE
ARRECADAÇÃO

FONTE DA
RECEITA

RÊCEITA
PREVISTA

RECEITA
ARRECADADA

02.22.9999 R$ 0,00 R$ i.161.759,63 R$ 1.161.759,63

Rua Raimundo
Contâto: (ô9) 3521

Cantanhede, 1O8O - Setor 02 - JaÍu/RO CEP: 76.89C-00C

-1384 - Site: wwwiaru.Ío qov. bÍ - CNPJ: C4.279.238/000i

OPROC
assqaura - r,eierotrci á/ 11 990 de 011ilt2019.

Documento assinado eletronicamente por JoÃO GONçALVES SILVA JUNIoR' PrêÍeito

ú;;i;iili, 6n,1 rriotnozo as 13:19, ho;ário de JaÍu/Ro, ôom rulcro no art '18 do DecÍeto no

A autenticidade deste documento pode seÍ conferida no site gP!99i1ê4!EQ' informando o lD

175363 e o código veriícador 1FD3E39D.

Rêferência: Processo n" 16i 59/2C20

Arcxos 2920 dê 20107/2020, assinado na Íorma do DecÍeto nô 1,1.990i2019 (lD: 175363 ê cRc: 1FD3E39D)

Doco lD: 175363 v'1

1i1



ffi
ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMAPLANF
Comunicação lnterna no 566/2020

Jaru/RO, 08 de julho de 2020

De: SEMAPLANF - Sec. de Admin, Plan. e Fazenda
Para: DEPLAN

Prezados,

com os cordiais cumprimentos, solicito através da nres91_ter -A.bertura 
de crédito Adicional

r.pã"iài ú Er."..o ae Árràcaaaçáo, no valor de R$ '1..161.759,63 (um milháo, cento e sessenta

ãím mit,'setecentos e cinquenta e nove reais e Sêssenta e três centavos).

considerando a Medida Provisória No 938, de 2 de abril de 2020, dispõe sobre a prestação de

,po, iÁrnããiro pela Uniáo aos entes federativos que. recêbem ,1""':t::, do Fundo de

Éãíúipáção oàs Estados - ÊÉE á do Fundo de Participaçâo dos Municipios - FPM- com o objetivo

U ;ti.,g;l;" ãtficuldades financeiras decorrentês do eitado de calamidade pública reconhecido

pãr" ôÉ"i"t L"slsEtive-n:§ Jê âo o; matço.ae Zozo, e da emergência de saúde pública de

'mpoilancuinter-nacionaldecorrentedocoronavírus(covid-19)'
Art. 10 A união prestará apoio Íinanceiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos.Municípios' por

meiã da entrega do valor coirespondente à variaçáo nominal negativa entre os valores creditados

a título dos Fundos de PaÍii;;;;;ã;;; que tratam as alíneas "a" e "bl'dq inciso I do capr!-dg-êÍ'

159 da Constituição, O" r"iio ãfrnho ào er"r"icio d-e 2020, em relação ao mêsmo periodo de

fri§ã;-ter6rmenG à incidêÀcia áe descontos de qualquer natureza, de. acordo 
-com 

os prazos e

ã. 
"t"ãiõOÀ" 

ãitaO"te"iOJs'-ã.t"-f'rrãaiOá Provisória e limitados à dotaçáo orçamentária

específica Para essa Íinalidade'

§loovaloraqueserefereocaputserácgtcy|1{oapartirdasvariaçóesmensaisdemarÇoa
iunh; deróro em ielaçao ao m"smó periodo de 2019, para cada ente federativo.

§ 20 As entregas dos valores ocorrêrão mensalmente:

l-Ateodécimoquintodiaútildecadamêsposterioraomêsdavariaçãoobservada,caso
haja disponibilidade orçamentária; ou

|l-Atéoquintodiaútilapósaaprovaçãodosrespectivoscréditosorçamentários-
ComunicaÉo lntema 566 de 08/07/2020, assinado na Íorma do Decreto no 11 9902019 (lD: 162930 e CRC: 0'10CF484)' 1t3

Assunto: SOL1CITAçÃO DE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPEcIAL POR

EXCESSO DE ARRECADAçÃO.



§ 30 O valor referente a cada ente federativo será:

I - Calculado pela Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do
Ministério da Economia, nos termos do disposto nesta Medida Provisória; e

ll - Creditado pelo Banco do Brasil S.A. na conta bancária em que sáo depositados os
repasses regulares dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municíplos.

Art. 2o O valor do apoio financeiro será de até R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhoes de reais)
por mês e totalizará até R$ 16.000.000.000,00 (dezesseis bilhões de reais) no perÍodo a que se
refere o art. 10.

§'1o Na hipótese de a diÍerença apurada nos termos do disposto no art. 10, para um mês
especÍfico, ser maior que R$ 4.000.000.000,00 (quako bilhóes de reais), os recursos disponíveis
para os meses seguintes poderão ser utilizados, desde que autorizados peío Ministério da
Economia.

§ 2o Na hipótese de a diferença apurada nos termos do disposto no art. 1o, para um mês
específico. for menor que R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhÕes de reais), somente os valores das
diferenças serão repassados.

§ 30 O valor total do apoio Íinanceiro referente aos quatro meses náo poderá ulkapassar o valor
total deÍinido no caput.

§ 40 Na hipótese de a diferença apurada no total dos quatro meses ser maior que o valor total
deÍinido no caput, o repasse para cada ente federativo será realizado de forma proporcional ao
valor disponível.

Os recursos serão destinados para acobertar as despesas com folha de pagamento da
Seci'etaria Municipal de Adminiskação, Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF.

considerando a despesa prevista e a necessidade de alteraçáo da fonte de recurso.

Considerando que o recurso trata-se de apoio financeiro pela Uniáo aos êntes Íederativos que
recebem recursos do Fundo de Participação dos Estados - FPE e do Fundo de Participação dos
Municípios - FPM, sendo uma cobertura da baixa arrecadação em comparação ao exercício
anterior, corn o objetivo de mitigar as dificuldades financeiras decorrenteé do estado de
calamidade pública causado pelo novo coronavírus (covid-19).

Diante do exposto, solicito Abertura de Crédito Adicional Especial por Excesso de
Arrecadação. no valor de Rg í.161.759,63 (um milhão, cento e sessenta e um mil, setecentos e
cinquenta e nove reais e sessenta e três centavos).

Su plementação:

02 - Poder Executivo
02.04 - Secretaria Municipal de Administraçáo, Planejamento e Fazenda SEMAPLANF
04.122.0007.2049 Folha de Pagamento da Administração Geral
3.í"90.11 - Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoai Civil
valor: R$ 1.161.759,63 (um milhão, cento e sessenta e um mil, setecentos e cinquenta e
nove reais e sessenta e três centavos)

ANEXO I MEMORIA DE CÁLCULO DE TENDÊNCIA DE ARRECADA o
FONTE DA
RECEITA

RECEITA
PREVISTA

02.22.9999 | 0 R$ 1.161.759,63 R$ 1.í6í.759,63

RECEITA
ARRECADADA

EXCESSO DE
ARRECADAÇÃO

comunicaÉo lnteria 566 de 08,f07l2020, assinado na Íorma dc Decreto no 11.990/2019 (lo: 162930 e cRc: o.íocF48A) 2'.3



Atenciosamente,

Elaborado por: Juliana Estéfane de Jesus Mota
Assessora Executiva da SEMAPLANF

Luiz FeliPe Silva
Secretário Municipal de Administraçáo, Planejamento e Fazenda -

SEMAPLANF

OPROC
assillura - /,deronca ã/

O PreOC
asÍ!i,]4ra -. /eleltoÍxctt ,v

Documento assinado eletronicamente por JULIANA ESTEFANE DE JESUS ilOTA, AssessoÍ (a)

erããrir. aãiá.iptanf, em 13to7t2o2o às 08:í9, horário de Jaru/RO, com futcro no art. 18 do

Decrêto no 'i 1.990 de 01/11/2019.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ FELIPE SANTOS DA SILVA, Sêcretário (a) de

Ãã; ifi"i; É;ienda, em 1uo7r2ó20 às 08:28, horário dê Jaru/RO. com Íulcrc no art. 1ô dc

Decrêto no 11.990 de 01/11/20'19.

A autentlcidade deste documento pode ser conferida no site qP@g-JêÍdEg' informando o lD

'162930 e o código veriÍicâdor 0í0CF48A

Doclo iD: 162930 v1

comunicaÉolnteína566de08/07/2020'assinadonaÍormadoDecíêton.11.99012019(lD:,162930eCRc:010cF484)

Rua Raimundo Cantanhêdê' 1O8O - Setor 02 - Jâru/RO CEP: 76'890'000

Contato: (69) 3521-1384 - Site: wwwjaru'ro gÕv br - CNPJ: 04 279 238/0001-59
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Cliente - Conta atual

Agência
Conta mr.ente
Periodo do extrato

Lançamentos

',401-X

1001ê1 PÍ\ÁJ RECURSOS PROPRIOS

de 21 I 07 I 2!2O aré 21 I O7 I 2020

20io712020 0000 00000 000 Saldo Anteíior 0,00 c

21107/2020 21/071202A 9001 12130 632 Ordem Banc 12 Sec Tes Nac 2.798.755.000.000 168,03C
43.140.0r c

Valores bl uêados
DEMAIS VALOBES BLOQ. 6.987.21

La Íuturos

21i0712O2O TariÍas Pendentes OR§ 136,30 D

Inve§.com Resgate Autom.

Saldo Aprovisionado no Dia

Saldo
Juros
Daia de Debito de Juros
roF
Oatâ de Deblto de IOF

Saldo de fundos de inveslimento
S-Púõlico ALncmático 5.659.657.75

TíânsaÉo eÍetuada com sucesso por Jm6ô63t WLIANS MAR SIMOES.

S€rviço de Atendimento ao Consumidor - SAC OBAO 729 0722 ôuvidoíia BB 0800 729 5678
Para deficientes audtivos 0800 729 0088

6§rÉnriú

§ccriÉnto íalo, Ê§



€tAtividade Legislativa I Legislação

Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Anastasia, Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal. no

exercício da Presidência, nos termos do panágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII rio art. 48 Co

Regimento Intemo do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N" 6, DE 2O2O

Reconhece, para os Jins do an 65 da Lei Complementq rr" l0l ' de 4 de maio de 2000' a

ocorrênciq do estado de calamídode público, nos lerrrros dt §olicitação do Presidente da

República encamiahada pot neio da Menstgem n" 9j' de 18 de orarço de 2020.

O Congresso Nacional decreta:

Aí. i" Fica reconhecida, exclusivamente parâ os fins do an. 65 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, notadamente p3Íâ as

dispensas do atingimento dos resultados fiscâis previslos no art. 2'da Lei n' 13.898, de I i de novembro de 2019, e dâ iimitação de

empenho de que 6ata o art. 9' da Lei Complemenur no l0l, de 4 de maio de 2000, a ocorência do estâdo dc calamidade pública' cam

el-eitos até 3l de dezembro de 2020, nos termos da solicitâção do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem n' 93. <ie

l8 de março de 2020.

Art. 2. Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com

iguai número de suplentes, com o objetivo de acompaúar a situação fiscal e a execução orçameotária e financeira das medidas

relacionadas à emergência de saúde pública de importância intemacional relacionada ao coronavírus (Covid-19).

§ l" Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos defiddos pela Presidência da Comissào.

§ 2" A Comissão realizará, mensalmente, rermião com o Mhisterio da Economia, para avaliar a situaçâo fiscai e a execução orçamentária

e financeim das medidas relacionadas à emergência de saúde pública de importância intemacional relacionada ao coronavirus (Covid-

r9).

§ 3" Bimestrâlmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do Minisfiô da Economia, para apresentação e avaliaçâo de

relatório circunstanciado {a situação fiscal e da execução oçamenúria e frnanceira das medidas relacionadas à emergência de saúde

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-I9). que deverá ser publicado pelo Poder Execurivo antes da

referida audiência.

.Art. 30 Este Decreto Legislativo enra em vigor na data de sua publicação

Senado Federal, em 20 de março de 2020.

SENADOR ANTONIO ANASTASIA

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federai.

no exercício da Presidência

Secretaria-Geral da Mesa
Secretaria de lnformação Legislativa

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.
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08.04.2020 SIMPLES NACION. RS 226 01 C

09.04.2020 SIMPLES NACIÔN RS 3A8 02 C

13.O4.2020 SIMPLES NACION. RS 25'o 73 C

M.44.2020 SIMPLES NACION RS 220 34 C

15.M.2024 SIMPLES NACION, RS 172 00 C

16.A4.202A SIMPLES NACION. R5 I 785.29 C

17 04 2020 SIMPLES NACION. R§ 481.:0 C

2A.A4.2020 SIMPLES NACION,

22.44.2420 SI[,íPLES NACION

R§ 793.04 C

RS 1.201.82 C

23.44.2420 SIMPLES NACION, RS 9.560.59 C

24.04.2020 SIMPLES NACION. RS 1.725.20 C

27.44.2020 SIMPLES NACION. RSr59455C

28.04.2020 SIlilPLES NACION. R$ 1.767.87 C

29.U.2024 SIMPLES NACION. R$ 1.033 42 C

30 04.2020 SIIUPLES NACION- RS 1.S28 35 C

TOTAIS SI['PLES NACION, RS 26.2SE 60 C

DEBITO FUNDO RS0C00

CREDITO FUNDO

AFM - APOIO FTNANCEIRO AOS MUNICIPIOS

R3 26.298.ô0 C

VALOR OISTRIBUIOO
DATA PARCELA

RS í.237 56 D
14.O4.2020 RETENCAO PASEP

RS 123.756.44 C
APOIO F'N. MUN

RS 122.518.88 C
TOTÂL:

TOTAIS REIENCAO PASEP RSi2:7SaO

RS í23.7s6.4.4 C
APOIO FIN, MUN.

RS r.237 56 D
DEBITO FUNDO

httpsl ú /w42.bb.com.br/poílalbb/daídemonstrativo,8O2,4647'4652,0''t,1'bhx?cid=72121

RS 'l 23.756 44 C

5/6

CREDITO FUNDO

TOTAL DOS REPASSES NO PERIODO
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1';.05.2020 SIMPLES NACION. RS 92.78 C

i2.05.202C SIMPLÉS NACION. RS 51í.28 C

13.05.2020 SIMPLES NACION- RS 684.17 C

14.05.?024 SIMPI-ES NACION, RS 3.880.22 C

_í5.05.2020 SIMPLES NACION, RS 7.657.40 C

ia.c5.2024 SIMPLES NACION. RS 1.318 65 C

19.O5.2420 S'MPLES NACION, RS 822 08 C

20.o5.2024 SIIVlPLES NACION, RS 8S6.23 C

21.05.2020 SIIUPLES NACION. RS 2.212.91 C

22.05.2020 SIMPLES NACION. R$ 11.043.20 C

25.05.2020 SIMPLES NACION, R$ 1.564.27 C

26.05.2020 SIMPLES NACION RS 71.60 C

27.05.2024 SIMPLES NACION. RS 2 0í.94 C

28.05.2020 SIIVIPLES NACION. RS 8í6.87 C

29.05.2C20 SIMPLES NACION. RS 199./-5 C

TOÍAt!§ SIIV]PLES NACION. RS 43.12í.54 C

DEBITO FUNDO RS0C0D

CREDITO FUNDO RS 43.12i.64 C

AFM . APOIO FINANCEIRO AOS MUNICIPIOS

DATA PARCELA VALOR DISTRIBUIDO

07.05.2020 RE'iENCAO PASEP RS i.128.82 D

APOIO FIN. I\4UN. RS 112 882 40 C

TOTAL: RS ,'11 753 58 C

TOTAIS RETENCAO PASEP RS r.12a 82 D

APOIO FIN. MUN. RS 112.8a2.40 C

DEBITO FUNDO RS112ê82D

https://www42.bb.corn.br/Dortaibb/daf/demonstrativo,802,4647.4652.0,1,'l.bbx?cid=l2120

RS 1'12 882 40 C

5/5

CREDITO FUNDO

TOTAL DOS REPASSES NO PERIODO
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TOTAIS

ibb.com.brl

TOTAL DOS REPASSES NO PERIODO

RETENCAO PASEP

APOIO FIN. MUN.

DEBITO FUNDO

CREDITO FUNDO

RS 543.213.66 C

R513.339,17 D

RS 2.383-948_53 C

R$ 739.122 58 D

Rt 7.560.698.9í C

https/www42.bb.com.br/portalbb/daídemonstíativo,802 4647 4652 0,1 ,1-bbx?cid=72í 20 6/6

DEBITO BENEF.

CREOITO BENEF,
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10.c7.2020

13.A7.2020

SIMPLES NACION.

SIMPLES NACION.

RS 339.73 C

R§ 44i 35 C

14.07.2024 SII\IPLES NACION. RS 773.66 C

15.07.2020 SIMPLES NACION. RS 555.1§ C

SIMPLES NACION- RS 7.438.30 C

17.07.2020 SIMPLES NACION. RS 3.625.18 C

TOTAIS SIMPLES NACION,

DEBITO FUNDO

RS 25.564.45 C

R§C'CD

CREDITO FUNDO RE 25.564.45 C

AFM . APOIO FINANCEIRO AOS MUNICIPIOS

DATA PARCELÁ VALOR OISTRIBUIDO

RETENCAO PASEP

APOIO FIN. MUN- RS 381.907.13 C

TO'ÁLl RS 378.088 06 C

13.O7.2020 RETENCAO PASEP

PFEC Inc I

PFEC lnc ll

RS 18.407 34 D

RS 187_471.16 C

RS Í_653.263.71 C

TO.ÍAL: RS 1.822.327.53 C

TO-rAlS KE I ENLAU PASEP

APOIO FIN. MUN. RS 3ô1.907.13 C

RS 22 226 11 D

DEBITO FUNDO RS 22.226.41 D

CREDITO FUNDO RS 2.222.642.A0 C

TOTAL DOS REPASSES NO PERIODO

CREDITO BENEF RS 5.341.782 09 C

https:/ Mrrw42.bb.com.br/portalbb/daíldemonstralivo.802.4ô47,4652,0,1,1.bbx?cid=72120



NOTATÉCNICA N9 2OI2O2O

Brasília, 7 de abril de 2020

ÁREA, Contabilidad e Municipal

TíTULO Contabilização de auxílio financeiro para minimizar perdas dos fundos de

participação dos estados e dos municípios - Medida Provisória ns 938/2020

REFERÊNCIA: Nota Técnica SEI /ME ns 12774, de 7 de abril de 2020

Medida Provisórla ne 938, de 2 de abril de 2020

Decreto Legislativo Presidente da República ns 6, de 20 de março de 2020

Constituição Federal de 1988, de 5 de outubro de 1988

trrlanual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP)

Considerando que em 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde - OÍr/S decretou

a disseminação do novo coronavírus como uma pandemia mundial, oficialmente conhecida

como COVID-19, slgla em inglês para coronovirus diseose 2019 (doença por coronavírus 2019,

na trad ução);

Considerando que é esperado que as ações de combate à COVID-19 venham a gerar perdas

na arrecadação em todos os entes federados brasileiros e que afetarão os valores a serem

repassados â título de fundos de participação dos estados e dos municípios;

Considerando que com a edição da Medida Provisória ns 938, de 2 de abril de 2020, a União

prestará apoio financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, por meio da

entrega do valor correspondente às perdas (variação nominal negativa) de valores crêditados

à título de Fundos de Participação de março a junho de 2020 comparativamente ao mesmo

período de 2019;

Considerando que esses valores têm como objetivo mitigar as dificuldades financeiras

decorrentes do estado de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislâtlvo nq 6, de

20 de março de 2o2o, e da emergência de saúde pública de importância internacional

decorrente da CoVID-19;

considerando que as entregas dos valores ocorrerão mensalmente: (i) até o 15e dia de cada

mês posterior ao mês da variação observada, caso haja disponibilidade orçamentária; ou (ii)

até o quinto dia útil após a aprovação dos respectivos créditos orçamentários;

Sed e: 5t. de 6 ra ndes Áreas Norte, Quadra 601 Módu lo N I Brasília/DF I CE P: 70.830-010 ' Telefone: (61 ) 2 101'6000

Escrirórioi Rua Mârcílio Dias ne 574- Bairro Menino dê Deus I Porto Alêgre/RS I CEP 90130'000 . TeleÍone: 151) 3232-3330
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Consicierando que os valores para cacia ente federativo serão calculados pela Secretaria do

Tesouro Nacional (STN) e creditacjo na conta bancária do Banco do Brasil em que já são

cieoositados os repasses regulares do Fundo de Participação dos Municípios (FPM);

Considerando que o apoio financeiro será concedido por um período de quatro meses, e que

caso venha ultrapassar o valor limite de 16 biihões o repasse para cada ente federativo será

reaiizado de forma proporcional ao valor disponível;

Consicierandc que a expectativa é que o primeiro auxílio financeiro para minimizar as perdas

do FPM seja cjepositado nas contas municipais em 15 de abril de 202O;

Ccnsiderando que de acordo com o Ministério da Economia, o apoio financeiro previsto na

Medida Provisória ns 938 de 2 de abril de 2020 não se confunde com a receita recebida por

rneio dos fundos de participação dos estados e dos municípios;

Esc;arecemos:

!- De acordo com o disposto no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP),

as T;'ansferências de Recursos lntergcvernamenlais compreendem o entrego de recursos de

um ente (chomodo "tronsferidor") o outro (chamodo "beneficiório" ou "recebedo/'). A
oresente nota é destinada ao ente benefic iário ou recebedor

ll - Caso os recursos referentes ao auxílio financeiro venham a ser depositâdos na mesma

conta do FPM, recomenda-se que seja criado um código de classificação por fonte de recurso

específico vincuiado à conta bancária do FPM a título de auxílio financeiro. Esse cuidado é

importante porque o auxilio financeiro é de natureza não tributária, portanto, não sujeito às

mesmas vinculações impostas ao FPM. Caso o sistema operacional do município não permitâ
que seja criacia mais de uma fonte por conta bancária, deverá ser criado um mecanismo que

permita o contrcle desses recursos em separado dos recursos originaimente vinculados ao
FPM.

lll- Como o valor a ser repassado a título de auxílio financeiro para minimizar perdas do FPM

representará apenas complemento de eventual frustração de valores a serem repassados a

título de FPM, portanto, originalmente já definidos na Lei Orçamentária Anual (LOA)

Municioal, não há oue se falar em ajuste da LOA Municipal, a menos que a queda do FPM sejâ

superior ao somatório dos valores dos auxílios financeiros a serem disponibilizacios pela Uniãc
para minimizar âs perdas no período.

iV - Os vaiores a serem recebidos a título de auxílio financeiro para minimizar perdas do FPM

deverão ser contabillzados como auxílio financeiro, mantendo os mesmos orocedimentos
contábeis utilizados no registro regular do FPM, e serão usados para custear a despesas

fixadas na LOA Municipal.

Sede: St. Cê 6rândes Áreês Norte, Quadra 6c1 Módulo N I Brêsília/DF I CEP: 70-830-010 . ÍeleÍone: (61) 2101 60@
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7 de abril de 2020

wwrY.(nm.oÍg.b,

@flFEDER çit, NACTONAL DE §llulâiplOS

)/

r



ffi www.cnm.oÍg.br

Exemplo: registro do ingresso de recursos relotivos o título de ouxílio finonceiro poro minimizor
perdos do FPM do mês de morço de 2020, no valor de RS 120.000,00, com incidência de 1% de

Pasep.

a) lngresso de recursos e retenção de posep

Título da Conta Naturezã da lnformação Vâlor
D - Ativo Circulante - Caixa e Equivalentes de Caixa Patrimoniêl 120.000,00

120.000,00C - 4.5.2.1.3.xx.xx - VPA Transferências lntergovernamentais -

Natureza da lnformação Va,or

D_VPD-PAsEP Patrimonial 1.200,00

C - Ativo - Caixa e Equivalentes de Caixã 1.200,00

TÍtulo da Cônta

b) Reolizaçõo da receito orçomentário e controle de disponibilidode (pelo volor bruto)

Constitucionâis e Le is - lnter OFSS União

C - Crédito tmpenhado a Liquidar

1.7.1.8.9-q.1.0 - Outrâs Transferênciâs da União - Principal / !9419: cada ente deverá instituir seu

específico de classificação por fonte de recursos, em conformidãde com a Medida Píovisóriâ ne 938/2020
código

TÍtulo da Conta Naturezâ da lnformação

D - Controlê de Disponibilidade de Recursos Controle 120.000,00

C - Disponibilidade por DestinaÇão de Recursos - DDR 120.000.00

c) Empenho da despeso orçomentário relativa à retençõo do PASEP na fonte

Netureza da lnformação Valor

D - Crédito Disponível OÍçamentária 1.200,00
TÍtulo de Conta

Natureza da lnformeção Valor

Controle

C - DDR ComprometidafolEqpçn[q

Título da Conta

TÍtulo da Contâ Natureza da lnformação Vâlor

D - Crédito Empenhado a Liquidar 1.200,00
1.200,00C - Credito Empenhado em Liquidàção

Nãtureze da lnformação Valor

D - Crédito Empenhado em LiquidaÇão 1.200,00

C - Crédito Empenhado Liquidado a Pagar 1.200,00

Título de Contâ

Título d/â contâ Naturezâ da lnformação Valor

D - DDR Comprometida por Empenho 1.200,00
1.200,00C - DDR Comprometidê por Liquidação

Sede: S!. de Grandes Área. Norte, QuadÍa 601 Módulo N Í Brasilia/Dí | CEP: 70 830010. Têlefone: (61) 2101-6000

Escritóío: Rua Marcílio D,as ne 574- Beirro Menino de Deu5 | Porlo Alegre/Rs I CEP 9O130-000. Telêfone: (51)3232'3330

Naturezâ da lnformação
120.000,00

120.000,00C - Receita Reaiizada

D-Rêcêita a Realizar Oíçâmêntária

7 de abrll de 2020
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Título da Conta Valor

Vâlor

D - Disoonibilidade oor Destinacão de Recursos - DDR

OÍçamentáriâ

Orçamentária

Controle



Título da Conta Natureza da lnformação Valor

) - Crédito Êínpenhado Liquidêdo â Pagar Orçamentária

C - Crédito Empenhado Pago 1.200,00

Título da Conta Natureza da lnformação Valor

D - DDR Ccmprometida por Liquidação Controle 1.200,00

C - DDR iitilizada i.200,00

V - Como não constituem receita tributária, o que implica não compor a base para aplicação

dos mínimos legais/constitucionais, os valores a serem recebidos a título de auxílio financeiro
parê minirnizar perdas do FPM não integram a base de cálculo para fins de aplicação mínima

oe 250Á em Manutenção e Desenvolvimento da Educação (MDE). Da mesma forma, não

scfrerão retenção para composiÇão do Fundo de Desenvolvimento da Educação e Valorização

dos Profissionais do Magistério (Fundeb).

Vl - Como não constituem receita tributária, o que implica não compor a base para aplicação
dos mínimos legais/constitucionais, os valores a serem recebidos a título de auxílio financeiro
parâ minimizêr perdas do FPM também não integram a bâse de cálculo para fins de aplicação
mínima dos 15% com Ações e Serviços Públicos em Saúde (ASPS).

V'l - Como os valores a serem recebidos a título de auxílio financeiro para minimizar perdas

cjo FPM têm como característica a transferência não-ordinária de i'ecursos da União para os

Municípios por meio de meciida provisória, não comporão as receitas pré-definidas pelo art.
29A cia Constituição para partilha com o Poder Legislativo. Portanto, os valores e serem
recebidos a títuio de auxílio financeiro para minimizar perdas do FPM também não comporão
a base de cáiculo para repasse ao legislativo a título de duodéclmo.

Vlll - Registre-se que os vâlores a serem recebidos a título de auxílio financeiro para minimizar
perdas do FPM integrarão a base da receita corrente líquida (RCL) para efeito de base na

ciefiniçãc dos limites fiscais previstos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) com Despesa

de Pessoal, Dívida Consoiidada e Operação de Credito e Garantia.

lX - Por serem ciassificados como receita corrente e comporem a base da receita corrente
iíquida (RCL), os valores a serem recebidos a título de auxílio financeiro para minimizar perdas

do FPM integrarão a base de cálculo da contribuição ao Programa de Formação do

Patrimônio do Servidor Público (Pasep), devencio ser recolhido o percentual de 1olo sobre o
totai da receita recebida, cuja retenção já foi efetuacia na fonte.

X - Registre-se que o Tribunal de Contas ao qual o Município encontra-se jurisdicionado deve
ser consultado sobre as orientações aqui apresentadas, prevalecendo seu entendimento
scbre o teme.

Contãbilidade Municipal/CNM
conta bilidade. mun icipa l@ cnm.org.br

(6L) 2101.-6070

Sede: st- de Grandes Áreas None, Quadra 601 Módulo N I BÍasília/DF I cEP:70.83G01o. Telefone: (61) 2101-6@0
EscritóÍio: Rua Marcilio Dias ne S74 -Bâirro Menino de Deus I PortoAlesre/Rs I CEP 9O13&00O. Telefone: (51)3232-3330
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